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SECRETARIÂ DE ESIADO

DAI FRÂESTRUTU RA E

Dos REcuRsos HÍDntcos

MODALIDADE; TOMADA DE PREçO N" 00212023

PROCESSO ADMINISTRATIV( ) No: 00ü)í 27Um23

REGISTRO NA CGE: 23{ríí564

OBJ ETO :'ÍContratação Em presa Especializado Aquisição (Compra)
de Material para Escritório para Gomissão Especial de Licitação da
SEIRH, visando atender as necessidades da SEIRH, conforme
especificações e quantidades estabelecidas no Edital. "

Processo n" SHM - OFN - 2O22lOl27A

INTERESSAIX): GERÊTTCIA DE OBRAS

Valor Total de Obra Proposta: R$ 31.OOO,OO(TRINTA E UM MIL
REAIS )

RDCITRSOS: Fonte N"1OO (FUNDO ESTADUAL)

Ay. Dusrte d8 Silveira, ín - Prédio & DER, TorÍÊ - João PesoeiPB
eEp: 5EOt3-2E0 Tcl.: (E3) 3t33-t271

COM'SSÁ O PERMANENTE DE LICITA

(c.P. L)

çÃo
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PROCTESSO N' 3l .000.00 I 27ri.2023

TOMADA DE PREÇOS N" 02/2003

Tomada dc Preços - Compras

SECRETARIA DE ESTADO INFRAESTRUTURA E DOS RECURSOS HIDRICOS DO ESTADO DÀ PARAiBA (SEIRH ) C A

DRMH .DIRETORIA DE RECURSOS MINERAIS E

HIDROGEOLOGIA, por intermédio da Comissão Permanente de Licitaçào, designada pela Portalia GS N'003/2023, prblicada no
DOE em l0 DE FEVEREIRO DE 2023, toma público para ctrnhecimento dos interessados que na data, hoúrio c local indiçados faú
-^-ll-^- r:^l!^-:^ -^!!o.,âG .8r.56, ,{ rÁ 

"\L\ 
ve, r rtLll. uLvúrL, lurrq.rÉ r^*,rtl.,

Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá .r Lei n'8.666, de 1993, à Lei Complementar n' l2l, de 2006. à I-ei n'
9.697/2012, ao Decreto Estadual n'32.056/201l, bem como r legislação correlata, c demais exigências previstas neste Edital e seus

Anexos.

Data da licitação: 07 dcjulho de 2023

Horário 09 00 (Nove hotas - horário lrrcal)

Endereço: Avenida Duarte da Silveira. S,N, Prédio do DER. 1" Andar, Torre. Joâo Pessoa/PB - CEP: 58.013-280 - Tçlefone:
(083)3133 r 259

I . Do OBJETO

I I O ohjeto desta licitaçào é a ao.uisição de (ComÍrra I de rnaterial de escritório para Comissão F,special de Licitação da SFIRH
visando atender às necessidades do SECRETARIA DE EST.\DO DA INFRAESTRUTURA, DOS RECURSOS HIDRICOS E DO
MEIO AMBIENTE, contbrme especificaçôes e quantidades cstabelecidas no Anexo I desta Tomada de Preços e demais anexos.

2. DAS CONDTÇOES DE PARTICÍPAÇÃO

2.1. Poderào pânicipar desta licitâçâo os interessados penenccrtes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da liciraçào, conforme
disposto nos respeclivos atos constrruUvos. devidamente cadiÍ.rrados no SIi(.Ei Sistena lnregrado de RegisrÍo de iomecedores da

SEAD/PB ou gue atenderem a lodas as condições exigidas p.-rla cadastramento até o terceiro dia anterior à data do reccbimento dÂs

propostas, observada a necessária qualiÍicação, constantcs deste Edital e seus Anexos.

2.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

2 2 I Com falência, recrrperação judicial, concordata orr insolvência, judicialmente clectetada< ou em ntoccsso dc rêcrrpeÍâção
extrajudicial, em dissoluçào ou em liquidaçáo, estrangeiras que não funcioncm no País;

2.2.3. Que estejam proibidas de contrat com a Administrrção Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de
infração administrativa ambiental, nos lermos do artigo 72. § 8', inciso V, da Lei n" 9.605, de 1998;

2.2.4. Que estejarr reunidas em consórcio, sejam controladora.;. coligadas ou subsidiiirias entre si;

2.2.2. Que estejam suspensas de liçitar e impedidas de conlrltar com o SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTUR^,
DO§ RECIIRSOS HIDRICOS E DO MEIO AMBIENTE ou que estejam impedidas ou teúam sido declaradas inidôneas poa lisitar
ou contratar com a Âdministação Púbtica do Estado da Paraib4 especialmente as inscritas no Cadastro de FornecedoÍEs Imp€didos
de LicitâÍ e Contratar com a Adminisúação Pública Estadual-( AFILPB;

I
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2.2.5. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no aÍigo 9'da Lei n'8.666, de 1993.

2.2.6. Que tenham entre seus sócios côljuge, companheiro. ou parente em linha reta ou Çolateral, por consanguinidade ou poÍ
afinidade, até o tcrceiro grau, dos agentes públicos e políticos definidos no inciso t da Lei n'8.12412006, nos termos do inçim lll, da

mcsma lci.

3. DA REPRESENTAÇÀO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. Na sessâo pública para recebimento dâ documentaçâo Ja habilitação e das propostas, o proponertehepresentanÍe deveÉ se

apresentar para credenciam€nto junto à CPL devidamente mun ido de documento que o credencie a paÍicipar deste ceÍame, devendo,
ainda, identiíicar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equival€nte.

3.2. Tratando-se de repÍesentante legal de sociedade empresaria ou cooperativa, ou empresário individual, o estatuto social, contralo
social ou outro instÍumento de registo empresarial, registradrr na Junta ComeÍcial; ou, tratando-se de sociedade não emprqsária, ato
constitutiyo atualizado registrado no Registro Civil das Pcssoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer
direitos c assumir obrigaçóes em decorrência dessa investrLlura;

3.J. Tratando-sc dc procwador, a procuração por instrumcnto público ou particular, ou ainda caía dc crcdcociarncnto, cooformc
modelo anexo do present€ Edital, da qual constem poderes especificos para formular lances, negociar preço. interpor recursos e

desistir de sua interposição e pratiÇar todos os demais atos pertinçntes ao çertâme, aÇompanhada do correspondente doçumsnto,
dentre os indicados no item 3.2, que comprove os poderes ,1o mandante para a outorga.

3.3. I O instÍumen to público ou pa*icular de procuração der crá estar no prazo de validade nele previsto, e quando nào mencionado,
será considerado válido dentro do prazo de até 0l (um) ano, r contar da data da sua concessão;

3.4. Cada credcnciado poderá representar apems um licitantc

3.5. Só poderá manifestar-se duÍânte o pÍocedimento licitatôrio a licitante quc houveÍ realizado o credenciamento.

3.ó. Os documentos poderão ser apresentados em original. em cópia autenticada em canório competente ou por scrvidor da
administração. ou por mcio dc publicação cm Órgão da lnrprcnsa Oficial;

4. DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÀO DE HABILITAÇÂO E DA PROPOSTA DE PREÇO

4.1 . Na data, horário e local indicados no preâmbulo deste ErliLal, logo após o credenciamento, os licitantes deverão apresentar à CPL
os seguinles documeutos:

4 I I Envelopes da rtocumentaçào de hâbilitação e da nron,,<ta de preços separa<tos indevassáveis e fecha<los- contenrto em suas
partes extemas e liontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

EN\TELOPE N' I . DOCI.JMENTAÇÀO DE HABTLITAÇÀT)

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTT]RA, DT)S RECURSOS HIDRICOS E DO MEIO AMBIENTE

TOMADA DII PRÊCOS N' O2/2OO]

DATA/HORA: 07 de julho de 2023, 09:00

tRAZÀO SOCTAL DO LTCITANTE)

CNPJ N' XXXX

I
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[4.3. Aos licitantes interessados fica resguardado o direito de ürviaÍ os envelopes Documentos de Habilitação e Proposta Comercial
via postal, desde que, sejam prolocolados na SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E DOS RECURSOS
HInRTCQS DQ F,§TADo DA PARAÍBA -,sEIBH na A.. "nirla Duarre dâ §ilveira - s/I.ü íno orédio

ENVELOPE N' 2 . PROPOSTA DE PREÇOS

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, DOS RECURSOS }IíDRICOS E DO MEIO AMBIENTE

TOMADA DF. PRF.ÇOS N" 02/2001

DATA./HORA: 07 de julho de 2023, 09:00

O"AZÃO SOCIAL DO LICITANTE)

CNPJ N" XX).X

4.2. A declaração falsa rclativa ao enquadramento na conrlição de microempresa ou cmpresa de pequeno porte que faz jus ao
tratamcnto diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, sujeitará o licitante às sanções pÍevistas neste Edital-

da D.E,R. - Deparlamerto de Estadas e Rodagem da Paraíba). no Bairo da Tore

-Joào Pessoa - Paraíba - CEP:58.013-200 - Telefone:31 33125 9 - e-mail:

licitacao@@seirhma.pb.gov.br, com todâ idehtificâção do licitânte e dados pertinente ao procedimento licitâtório em epígrafe e,

imprelenveimente. com pelo menos jú mrnutos de anteced.llcia ao horarro prevtsto para ahertura da sessáo publrca supracltada.l

4.3.1. Todo o procedimento de envio e regularidâde das inlbrmaçôes e conteúdo dos documentos referidos no item 4.2 corre por
çonta ç risco do licitante,

5. DA HABILITAÇÀO

5.1- C)s documentns de hahilitacào poderào ser alresentarlns em orisinal. em cógiâ aulenticada lor caÍório comoetente ou oor
servidor da Administraçâo, ou por meio de publicação em órgào da imprensa oficial, considerando-se os prazos de validade neles
previstos e quando não mencionada a validade serão considcrado válidos até 90 (nqventa) dias contados da data de sua smissào. à
exceção dos atestados de capacidade técnica.

5.2. Para a habilitaçâo, o licitante deverá apresentar os documcutos a seguir relacionados:

5 2- 1 RelaÍivos à Hâhilitâ4ào lurídic.1

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Pr.rblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede:

b. No caso de sociedade empresária: ato Çonstitutivo, estatuto ou contlalo social em vigor, devidamente inscrito no RegistÍo Fúblico
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da rcspectiva sede, acompanhado de documento comprobató o de seus
administrâdores;

b- 1. Os docuÍnentos acima deverào estar acompanhados de torias as alterações ou da consolidaçào respectiva;

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato Çonstitlrtivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

d No ca,vr rle mictoemole-sa ou emnresa de nêdreno Õôúe. c.r1idão exJretlida pela hrntâ Comerc

I
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ial ou Secretaria da Receita Federal ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termor do artigo 8' da InstÍução Normativa n' 103, de J0/O412007, do

Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC,

e. No caso dc cmprcsa ou sociedade estraogeira cm firnciooarnento no Pais: decrcto de autorização, e ato de registro ou autorização
para luncionamento expedido pclo órgão competente, quando a atividade assim o Çxigir.

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas-CNPJ;

h Prova <1e inscrição no cadastÍo de contrihuintes Municipal e lhtadual_ relativo ao domicílio ou sede do licitânte. pertinente ao seu

ramo de atividadç e compativel com o objeto contratual;

c. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Nacional nrcdiante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos relativos a

Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CND) ou Cenidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relaúvos a

Créditos Tributários Fedsrais e à Divida Ativa da União (CPEND) - (certidão expedida conjuntamente pela RFB e pela PGFN,
Ícferente a todos os créditos tÍibutáÍios federais e à Dívida ,\tiva da União (DAU), inclusive os créditos tributários relativos às

conlribuiçôes sociais prevrstas nas aiineas 'a". 'b' e'c'oo parágrafo único cio an. ii tia Lei n'ó.2i2iivri. às contribuiçôes
instituidas a titulo de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive insçritas em DAU)

c.1. Çaso a licitarte possua uma certidão previdenciária e oulra referente aos demais tributos, emitidas antes de 20/10J2014, mas
dentro do pÍazo de validade, poderá apresentáJas, visto quc permanecerão válidas dentro do periodo de vigência nelas indicados.
Porém, caso apenas uma delas seja válida, terá que emitir a nova certidão unificada.

d Ptova r(e tegularidade para com a Fazenda Municipal e Fsta.[ual, do domicílio ou sede <to licitante. lertinente ao seu ramo de
atividade e compativel com o objeto contratual;

e, Prova de regularidade pçraJrte o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FCTS) - Cenificado de Regularidade para com o FGTS,
expedido pela Caixa Econômica Federal;

f. Prova de inexistência de débitos ioadimplidos perante x Justiça do Trabalho, medianle a apresentação de cenidào íregâtiva
t(NUl).DostermostioiituloVii-AdaConsotidaçaodast(,sdotrabaino,aprovaciapeloUecrelo-Lei n":'.4:z.de t"deÍnaiode
1943.

5.2.3. Rclativos à Qualificação Econômico-Financeira

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, ou de exccução patrimonial,
conlhtme o caso. expetlida pelo distrihuirior da sede do licitante orrde serr etomicílio, dentro do prazo <le validade prcvisto na nrômia
certidão. ou, na omissão desta, expedida há no máximo 90 (nor,enta) dias antes, contados da data da sua apresentação;

5.2,4. Documenlos Complementares:

a. Declaraçâo, sob as penalidades cabívçis, da inexistência de (àtos supervenientes impeditivos para a sua habilitação trs§.te certarn€,
conforme modelo anexo a este Edital:

b. Declaração de que a empresa não utiliza mãoie-obra direla ou indirsta de menores, conforme modelo anexo a este Edital.

c. Declaração negativa dc relação familiar ou de parcntesco, conforme modelo anexo a este Edital.

5.2.5. Relativos à QualiÍicação Técnica:

5.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

I
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b. Comprovação de aptidão para o fomscimento de bens em características, quantidades e prazos compativeis com o objcto destâ

licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentaçào de atestados fomecidos por pessoas juridicas de dircito público ou

pÍivado.

54 O CF,CH - Cedificado Fstadual de Cadastramento e Hahilitação, emitido pela GOCAF - GetQn-cia C\pracional de Cadastro r.le

Fornecedores da Secretaria da Administraçâo do Estado da Paraiba, deverá ser apresentado pelo licitante no envelope da
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃo, devidamente ahratizado e Çompatível com o objeto de aquisição do presente certame,
como substitutivo dos documentos exigidos nos itens 5.2.1 e 5.2.2 (exceto CNDT);

5.4.1 . Na hipótcse de algum documento que já conste do CECI{ estar cqm o seu prazo de validade vencido, o licitante deveú incluir
no envelope da documentação de habilitação documento válido que comprove o âtendimento às exigências deste Editâ1, sob pena de
inabrillaçáo, rcssalvado o dlsposto quanto a comprovaçáo cia rLguiafldadE liscai das microempresas e empresas de pequeno pone.

5.5. O licitaÍrt€ obriga-se a declarar, sob as penalidades legais. a supeweniência de fato impeditivo da habilitaçâo.

5.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a
habilitação, ou apresentá-los çm desaçordo com o çstabçlccido nçste Edital, rçssalvado o disposto quanto à comprovação da
regrrlaridade fiscal das microemgresas e empresas de neoreno porle

5.6,l,Havendo alguma restrição na comprovaçào da regulaLidade fiscal da microempresa ou çmpresa de pequeno poÍt€, será
asseguado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inrcial corresponderá ao momerto em que o proponeÍrte for declarado
vencedor do certame, protrogável por igual período, para a rcgularização da documentação, pagamento ou parcelamento de débito, e

emissão de eventuais celtidões negativas ou positiyas com eÍcito de certidão negativa-

5.7 Pata fins <te hahilitacão- a CPL <teverá certificar a autenticirlade das certi<tôes emitidas eletronicamente ou noderá ohtêr ceÍtidões
de órgãos ou €ntidades €missoras de certidôes, em sítios olicials

5.8. Não serão açeitos doÇumcntos com indicação de CNPJ drÍcrcntÇs, salvo aquelcs legalmente permitidos.

5.9. No julgamento da habilitação. a CPL poderá sanar eros ou falhas que não alterorn a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, âlribuihdo-lhes validade e eficácia para fins de
haoititaçao.

5.10. Constatado o atendimenlo às exigências de habilitaçào llradas no Edital, o licitante será considerado habilitado

6, DA PROPOSTA COMERCIAL

6 l. A prolosta dc pteços em itida por comolltador orr dâti ,rgralârla, redigida em línsltâ ooúrslresa, com clareza, sem e menelas
taswas, acréscimos ou entrelinhas, dcvidamente datada e assinada, como também rubricadas sm todas as suas folhas pelo licitante ou
seu representante, deverá çonter:

6.1.1. As características do objeto de foma clara e precisa, indicando marca, fabricantc, modelo, tipo, procedência furaís de origem) e
demais dados pertinentes, observadas as especificações constantes do Projeto Básico.

6 I 2 Preço llnitátio em algarismo, expÍesso em mecda corÍcnte nacional (real), de acor<lo com os nreços oÍaticados no mercarlo
consideÍando as quantidades constatrtes do hojeto Básico.

I
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6.1.2.1. No preço cotado deverão estar fucluídos todos os insumos que o compüem, tais como as despesas com inposlos, taxas,
fretes, seguÍos e quaisquer outros que incidam na conhatâçào do objeto.

6.1.3- Prazo de entrega, conforme parâmetro mráximo do Projeto Básico.

6.1 4 Prazo tle garantia do produto, confqrmq parâmetro mín rmo do Prqjeto Râsiço.

6.1 .5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apr€sentação.

6.2. A pÍoposta de preço da empresa cuja operação ou presLação esteja alcançada pelo Decreto Estadual n" 37.237. de 2017, que
concede lsençáo de iL MS nas operaçdes ou presl'açóEs rnternas deslrnadas a drgaos oo Poder Éxecunvo da Admroistraçáo Ílrbiica
Estadual Direta e suas Fundações c Autarquias, atendeÍá as scguintes condições:

a) Dcverá ser apresentada computando o valor do ICMS;

b) Deverá apresentar planilha anexa, demonsÍando o valor do preço líquido, mediante a informação do valor da propcta e a dsdução
do valor cotresnondente à isencão do ICMS:

c) Na hipótese de qualquer operação com mercadorias importadas do exterior, a isenção do ICMS lica condicionada à comprovação
de inexistência de similal produzido no país, que será atestadu por órgâo federal comp€tenie ou por entidade representaü\a do selor
produtivo da meÍcadoria ou do bem com abnngência ern torlo o território nacional.

6.2-1. A isenção de ICMS de que trata o Decreto Estaduâl r!' 37.23712017 ,r.ào àlcança as microempresas e as cmpresas de;requeno
poneopranrespeio5tMt'LtsNALluNAL,nosrermoscio§-r-(ioAfi.t"doretêridodecrero.atrerariopeioüccÍercn"3i.444tnJtt.

6.3. A apresentação da proposta implica plena âceitaçâo, por pane do licitante, das condições estabelecidas neste Editâl e seus
Anexos.

6.4. Àpresentar junto à proposta dc preços, se for o caso, documento contendo as caracteristicas do mateíal ofertado, taís como
marca- modelo. tipo- fahticante e procedência- além de outras informacões peftinentes. a exemplo de calálogos- folhetos ilustrativos.
literatura lécnica sm português ou haduzidos, compatíveis e adequados às especiÍicaçôes técnicas, folhetos ou propostas. sob pena de
não aceitaçào da proposta,

7. DA REUNIÀO PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE DoCUMENTAÇÃo E PRoPoSTAS DE PREÇo§ E
PROCEDIMENTO DO JULGAMENTO

? l. Após o recehimentô dôs envelones contendo os docufientos de Hahilitâçào c Proposta de Preços, nenhum outrô será aceito-
assim como náo se admitirão, quaisquer adendos ou alterações nos documÇntos entegucs.

7.2. Seguindo a ordem de apresentação, proceder-se-á a abertura dos envelopes de habilitação (Envelope l), devendo a Comissâo
Peruanente de Licitaçào e liçitaítes plesentes rubricarem os doÇumEntos.

7.3. Após a análise dos docurnentos contidos nos Envelopes n." 01, pela Comissão Permanente de Licitâção, será feito o-iulgarnento
<ia rase rie irabititaçao. cujo resultado, aiêm cie regisrrarit, cm nra, serà cirvuigario no úârio uriciai cio Lsrario da Paraiba e
comunicado as licitantes, via fax ou e-mail.

7.4. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostâs. não mais caberá desclassiÍicação por motivo relacionado com a fase
habilitatória, salvo em razão de fatos supewenientes ou só conhecidos após o julgamento e aceito pela Comissão Permanente de
Licitação.

BA r

6.1.6. lndicaçào do banco, número da agência e agência do liciLante, pala fins de pagamento.
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7.5. Na fase de habilitação, a reunião poderá ser suspensa. a critério da Comissão Perma[ente de Licitação, que comunicará as

licitantes a data em que se dará prosseguimento à reuniâo

?.6- Caso a reunião não seja suspensa, a Comissão Permanen[c de Licitação, tcndo comunicado o rcsulrado da habilitaçào a todos os

presentes €, em nâo havendo recurso ou havendo desistênciu expressa dc sua apresentação, registrará o fato e o resultado em Ala,
podendo dar prosseguimento à reunião, com a abertuÍa dos EnYelopes n." 02 (Propostas dÇ Preços), devendo a referida Comissão o os

repÍesentantes das licitantes rubricarem todas as Propostas de Preços.

7.7. Serâo devolvidos aos representantes das empresas consideradas inabilitadas os envelopes contendo as Propostas de Preço; desde
que não tenha havido recutso ou após sua denegação. No caso das inabilitadas s€ recusarem a receber os envelopes de proposhs de
---^^- ^.. -- --ti-,* +-l ^i€.^-:^ {:-^-* -^..-i*--,r^ ^- ^+- ^ ^- -^f^i,l^- *..^l^*^- §---:^: ::----:^À^ J^" l:^:t--+-. -^iriiyt» r* w !&rÍtliirr .§rB!- sr §rre<.!ô r&c{ !üi

endereço Avenida Duarte da Silveira, S,ôI, Prédio do DER, l" Andar, Torre, João PessoalPB - CEP: 58.013-280 - Telefone:
(083)31331259, duÍante o período de 07 (sete) dias. Findo estc prazo, a Admi[istração não terá nenhuma responsabilidade sobre os
mesmos.

7.8. Para eÍ'eito de julgamento da presente licitaçào, do tipo Menor Preço, em observância aos artigos. 43,44 e 45" da Lei n"
8.6óó193, ssrá considçrada vencedora a proposta quc apres!ntar o mcnoÍ prcço TOTAL, obscrvadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

7.9. Serão desclassihçadas as propostas elaboradas em desacordo com os teÍmos desta Tomada de Preços, que se opuserem a
quaisquer dispositivos legais vigentes, que consignarem 1.r eços iocompativeis com os de mercado, que apresenlarem pÍEços
simbólicos, irrisórios ou cotação de valoÍ zero e vantagens rào previstas ou baseada^s em ofeÍta das demais empresas licitantes, bsm
como ofeÍtaÍem pÍeços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado
-..^.,1-Lili,l-.1^ -l*.,Á. .l^,1^-,.-^-r^-:^ ^ -^*-X-- -^- ^. l^ *^--^,{^r!ú :E r,rÀBrEú.<5Í!

7.10. Não serão levadas em considerações, para eÍ'eito dejulgamento, as propostas que contenham vantagens não previstas nesta
Tomada de Preços.

?.1l. Para efeitos de classificação e julgamento das pÍoposias, considerar-se-ão os preços inclusos todos os encargos e impostos,
inclusiye o ICMS, e a diferença de aliquota no caso de cmpr esas fora do estado.

7.12. Para as empresas com sede fora do Estado da Paraíba, em obediência ao que preceitua o Decreto Estadual N'20.210/98, o qual
observa o princípio constituçional da isonomia, aludido no .aput do artigo 3" da Lei 8.666/93, será acrescida em su:§ prcpostas ds
preços a diferença da alíquota do ICMS.

7.13. A CPL examinar'á a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibitidade do preço em relação ao valor eíimado
- -..^ --.^-.,:r.:!lJ^.r- \* ^^-^ .^ ,l^- ^--^^l§^-^:^§@ t^lrluulrrrlrA. . ! {rryirdÉhu rl§ lrrralHr!+rÀr rIÚ ur{!

respeito.

7.14. Na hipótese de paÍicipação de liÇitante microempresa - ME - ou empresa de pequeno porte - EPP - será obsçrvado o disposto
nos afligos 44 e 45, da Lei Compl€mçntar n" 123, de 2006.

7.14.1. A CPL identiÍicará os preços ofenõdos pelas ME/EPP participantes quc sejam iguais ou até 107o (dez por cenro) superiores
ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja umu ME/EPP.

7,14.2. As propostas que se enquadrarem nessa condição scrão consideradas empaladas com a primeira colocada e o licitante
ME/EPP melhor classificado teÍá o direito de apresentar noya proposta para desempate, obrigatoriamente abaixo da púmeira
colocada, no prazo máximo de vinte e quatro-

l-
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?.14-2.1. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou nào se manifeste oo prazo estabelecido, serão convocada-s as dçmais
Iicitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquelc iltervalo de l0% (dez por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no suhitem anterior.

? 14 2 2 Caso se-iam identificada.s propo.sta-r <le licitantes 1\ÍF.,€PP empata<las, no referi<lo intewalo de 109/. (tlez por cenro), será

realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro porlerá apresentar nova proposta, conforme subitens acima.

7.14.2.3. Havendo êxito neste procedimento. a ME/EPP assr,rnirá a condição de vencedora do certame- Não havendo êxito, ou tendo
sido a melhor proposta aprçsentada por ME/EPP, ou ainda airo existindo ME,EPP participante, prevaleseÉ a classifica$o inicial.

7. 15. Havendo eventual empate entre propostâs, o critério (le desempate será aquele plevisto no artigo 3", § 2", da Lei n' 8.66ó, de

t99J e altcraçoes. Persrstrndo o empare. o criterro de desemTate sera o §onero cm ato publrco.

7.16. Caso o licitante declarado vencedor scja microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na
comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do momento em que tbr
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagâm€lto au paÍcelamento
do debito, e emissão de eventuais ceÍidões negativas ou positivas com efeito de ceftidão negativa.

7 l6 1 A pror'togaçào do prazo a que se tefere o suhitem ânl:riot deverá semnte ser conce<lida pela A<lminisrracão a.uando reotrerida
pelo licitante, a nâo ser que exista urgência na conÍatação on prazo insuficiente para o empeúo devidamente justificados.

7- 16.2 A nào-regularização da documentação, no prazo prer isto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no artigo ll I da Lei n" 8.666, de I 993, selr do facultado à A dm inistração convocar os lici tantes remanescentes. na
ordem de classificação, ou revogar a licitação.

7.1? Se todos os licitahtes thÍem inahilitarlos on torlas ac rrronostas thtem descla<sitica<tas, o SECRETARIA DF. F.STAIIO DA
INFRAESTRUTURA, DOS RICURSOS HIDRICOS E DO MEIO AMBIENTE poderá Íixar o prazo de 08 (oito) dias úteis, para
apres€ntação de nova doçumsntação ou outuas propostas, osçqimadas das causas quc as inabilitaram ou desclassificararn.

7.1 9. O resultado de julgamento final desta licitação será divulgado rnediante diwulgação ro licitacao@@seirhma.ptr.gov.br, no
U.U.L. ou se presentes todos os representanles cias ircrtarrtes. na reuniao em que a ( omissao Permanente de Lrc açao tome a
respectiva decisão lavrando-se em Ata todos os atos relativos à sessão.

8. DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

8.1, Até o segundo dia úül qu€ antecede a abefiura dos envelopcs com as propostas, qualquer licitante ê parte legítima para impugnar
a presente Tomarla de Preços por irregularida<le, r{evenrlo a i,nnus.nacão ser gotocola<Lr rte segrn<la a sexta-feira, das 0R:00 às I 2:00
horas , no endereço Avenida Duarte da Silveira, SÀ{, Prrrlio do DER, l" Andar, Torre, João Pessoa/PB - CEP; 58.013-280 -
Telefone: (083)3 133 1259.

8.2. É admissivel inrpugnaçào, recurso, representação e pediLio de reconsideração dentro das razões e condiçôes definidas no an.4l e
109 da Lei n." 8.666/93 Ê suas altemções posteiior€s.

8 I Eventuais recursos íeferentes â akls da Administraçâo o{rderão ser intemosÍos no uazo máximo de 05 (cincol dias riteis âlôs ô
coúecimento da decisâo correspondente (lavratura da ata da sessão pública), em petiçào escrita dirigida à Comissão Permanente de
Licita

r

7.18. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada € registrada em Ata.
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ção c protocolada no endeÍeço mcncionado no subitem 7. l, observadas, em qualquer caso, as demais presÇrições dispostas no art.

109, da Lei n" 8.666/93.

8.1.l. As cvenruais impugnações dou rccursos, além de manrl'cstadas por escrito, também deverão scr disponibilizadas em eletrônico
por mcio do cndereço eletrônico licitacao@scrhmact.pb.gov. hr.

E.4. Intcrposto o recurso, o fato será comunicado às demais licitantcs, que terào prazo máximo dc 05 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da comunicação, para impugnáJo.

8.5. Recebida a impugnação do recurso de que tata o subitenl anterior'. ou esgotado o prazo para tanto, a Comissão Pcrmanente de

LiÇitação poderá reconsiderar a sua deçisào, no prazo de 05 ((inco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, submeter o recurso, dcvidâmente
:-^.-.:,r^ :..-r---r^ -^.- ^ -^.-^-r1..- i--,.*^-À- ^ ^. ^-:.,^.1- "..-^;^- ^..^ I^-;,rl-a .F ír< í^in^-\ l:--.'.r^:- ^*r-t^. I- J^!- l^itúriú{i4 Jg.{*&Ér» !u,r o ,!rtÀer. 'q .rirl,.ó}h.tâÀ o .sD rr.itÉ ort rl.'r1§re!Ú,rú!r

seu recebimento-

8.6. Não scrá conhecido o recurso interposto fora do prazo le3al.

8.7. Seú lianqueada aos interessados, desde a data de dir'\rlgação desta TOMADA DE PREÇOS, vistas ao processo administrativo
na Comissão dc Licitação situada no cndcrcço Avcnida Duarc da Silvcira, S,N, Prédio do DER, l'Andar, Torrc, Joâo Pcssoa./PB -
CEP: 58.013-280 - Telefooe: (083)31331259, no horário de 03:00 às l2:00 horas horas.

8.8. Os recursos das decisões reftrentes à habilitaçào ou inabilitação d€ licitarte e ao julgamento de propostas terão efeato
suspensivo, podendo a Comissão Pçrmaneflte de Licitação, [rotivadamente, e, havendo interesse para a Administração, atribuir cfcio
suspensivo aos demais recursos interpostos.

e. D_Â. HOIIOLOG{Ç.À"O E êJ-n-rDtCê.ç.Ã.O

9.1. Dscididos os recursos eventualmente interpostos, o proccsso liçitatório será submetido ao (a) SECRETÁruO DA SECRETÁRtA
DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E DOS RECURSoS IIIDRICOS DO ESTADO DA PARAIBA -SEIRH, para quc se
proccda à devida homologação c consequenle adjudicaçâo do objeto licitado à licitante venccdora.

I O. DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO OU INSTITI 
'MENTO 

EQU]VAIENTE

10. | . Após a homologação da licitação, a Adjudicatária tsrú o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinaÍ o Contrato ou retimÍ a Nota de EmlTr:nho ou instrumento equivalente, conforme o caso, sob pora de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas ncste Edital-

Scentral l0.l Encerrado o procedimento licitatôrio, o nrocesso será encaminhado a SECRETARIA DE ESTÁDO DA
IN§P-ÂjSTP.UTUP-À. E DOS PSCUF.SOS lIlDlJCCS !-!í' ESTA.DO D-Â. Pê.!-ÁJB-a. SEIPJ{. prr:: s!:beraçic Co re+$ti..,o
Termo de ContÍato, se lbr o caso, cont'orme minuta em ane)iLr, ou instÍumento equivatente, cujo adjudicatário será convocado para
assinatura do conúato ou retirada do instrumcnto eqúvalcntc. Ilo pÍazo de 05 (cinco) dias útcis, aontados da convocaçào pelo Ôrgào,
desdc que obedecidas todas as exigências estabelecidas nesre Edital, e de conformidade com a proposta acsita, sob pena de decair do
direito à conúatação, sem prejuízo das sançôes previstas nesrc &lital.

l0.l.l. O prazo provisto no subitcm anterior podení sor prorr ogado, por igual período, por solioitação justificada da Adjudicatária ç
aceita pela Adminiskaçào.

10.2. O conlrato e/ou empenho decorrentes da presente liÜtação alcançados pelo Decreto Estadual n" 37-237, de 2017 serào
efetuados utilizando-se o valor do preço liquido calculado contbrme o parágrafo único do art. 3'do referido decreto, demonstrado na
planilha anexada à proposta apresentada na licitaçâo.

l0 1 Antes dâ â.§sinahra do ContÍato ôtr d, çmissâo da Nor:r de Fimpenho. â contratante verificará ás condicôes de hahilitâcào e
qualificação da contratada, bem como consulta ao

I
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CAFILPB, devendo a comprovação da manutenção ser anexada ao processo.

10.4- Se a Àdjudicatária, no ato da assinatura do Conhato ou da retirada da Nota de Empenho, não comprovar que mantem as

condições de habilitaçâo, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empcnho, poderá ser
convocado outro licitante, desde que respcitada a ordcm de classificação, para, após feita a ncgociação, veriÍicada a accitabilidade da
proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuizo das sançõçs previstas neste Edital e das

demais cominações legais.

[0.5, A Contratada ficará obrigada a aceitar, uas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se flzerem
necessários, nos lermos dos parágrafos l" e 2" do art. 65. da Lei n" 8,666/93.

tn e É.,-a.a. - ê.,hê^âr.aía.ã^ r^.âl ^n -â.-iql ã^ ^L;-t^.1- . -^ãâi-Àêc ".,t^--..i." -^ Da^ier^ pá.iêô 
^{ rq

minuta de conftato.

10.7- A Contratada deverá manter dwante toda a execução da contÍatação, em compatibilidade com as obrigações assumidâs, todas
as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas na licitaçào.

10.8. Durantc a vigência da ooEtrstação. a frscalização será ercrcida por urn teprcsentante da Conhatantc, ao qual compctini rcgistrar
em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual. d€
tudo dando ciência à Administração.

I I. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÀO

I I .1 . O prazo de vigência do contrato será de I 80 (Canto e oitenta) dias, a partir da data da assinaura do pÍesente ins(Íumento, c
será artsrito a vigência do tespectivo crédito orcamentário nos termos do artigo 57 <la Lei n" I 666 rte l99l

12. DO PREÇO

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONIRATANTE E DÂ CONTRATADA

13.1. As obrigaçôes da Contrataltc e da Contuatada são as oslabelecidas no Projeto Básico e na minuta do instrumento de Cotrtralo

r 4. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACETTAÇÀO DO OBJETO

14.1. Os çritérios de recebimento e aceitação do objeto estâo previstos no Projeto Básico e na minuta do instrumento de Contrato.

I5. DO PAGAMENTO

15.1. O prazo para pagamento seú de no máximo 30 (TRIN'I-A) dias, contados a partir da data da apresentaçâo da Nota Fiscal,/Fatura
pela Contratada e dos documentos exigidos nestc Edital e ancxos para o pagamento.

[ 5.2. Nos termos do art. 6o do Decreto rf 37 .237, de 2017, na emissão da nota fiscal relativa às op€rações ou prestaçôss alcançadas
pelo referido decreto, o valor correspondente à isenção do ICMS deverá ser deduzido do preço dos produtos conslaotes dâ propcatâ
venceriora da iicitaçào, <ievencio ser riemonsnacia a rerêrida ,reciuçao. expressamenLe, no riocumenro r-iscai.

15.2.1- O valor da nota fiscal deverá ser idêntico ao valor do preço líquido demonstrado na planilha anexada à proposta apresentâda
na licitaçáo.

15.2.2. Os responsáveis pelo recebimelto e pagamento verificarào se o documento fiscal foi

I
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emitido nos termos do Art. 6' do Decreto n" 37 .23'7, de 2(l I 7 (Isenção do ICMS), rejeitando-o quando não atender ao referido
ll0rmatlvo

15.3. O pagamcnto somente será efetuado após o rccebimento dehnitivo do objeto e o consequente aceite da Nota Fiscâl/Fatua
apresentada pela CONTRATADA, pclo servidor competentc ou comissão rcsponsável, condicionado à vcrilicação da conformidade

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA c do regular cumprimento d;rs obrigações assumidas.

15.4. Havcndo erro na apresentação da Nqta Fiscal/Fatu? ou dos documentos pertinentes à çontrataçào, ou, ainda. circunstância que

impeça a liquidação da despesa. o pagâmento ficará pendcnte ató que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compror ação da regularização da situação, não acarretando qualqueÍ ônus para
a Contratant€.

l5 5. Antes dô pagamento, a Contratante verificará condiçõcs rle hahilitação e o;ralificação da Conftatada, especialmente dJrânto à

regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

15.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributár ia prevista na legislação aplicável

15.6.1 . Será retido para o Fuado Empreender 1,67o das emp resas de médio porte ou superior e I 0/o dâs eÍnpÍesâs de pequeno porte,
nos Iermos do inciso ii, do art. 7', tia Lei n" iu.iix.2úti.

15.6.2. A Contratada rcgularmente optarte pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123, de 2006, nào mfrerá a

retenção íibutária quanto aos imposlos e contribuições abrangidos por aquele regime- No enLanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentaçâo de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tralamento tributário favorecido pÍevisto na
referida Lei Complementar.

15 ? O lasamento será el'enrado por meio rle AutoriTaçài de Pagamento metliante cleoósito em conta-corrente ra asência c

estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou poÍ outro meio previsto na legislação vigente.

15.8. Sçrá considerada data do pagamento o dia em que constal como emitida a Autorização de Pagamento.

15.9. A Contratante râo se responsabilizará por qualquer despesa que veúa a ser efetuada pela Contratada, que porventura nào teúa
sido acordada no contrato.

15.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha coícorrido de alguma forma para unto, o
valor devido deverá ser acrcscido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apwados desde a data limite prevista para
o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (scis poÍ cento) ao ano, aplicando-se a seguintc fórmula:

EM:IxNx\rP

EM = Fncargos Mo(atórios a serem ÀcÍesqitlos an valor originariamente devido

I : indice de atualização financeira, calculado segundo a fôrmula:

I=(6/100)/36s

N - Nriulero de dias entre a datâ limite previsüa para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

16. DA DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA

T-
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c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com Lr SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURÂ E DOS
RECURSOS HIDRICOS DO ESTADO DA PARAIBA -SEIRH. peto prazo de aré dois anos;

BA

16-1. As despesas decorrentes da pÍesente contratação coíelào à conta de recursos especificos consignados no OÍçatEG[to Gcral do

Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

3l l0l

500

N":18.544.5004.2460

N":339030

N" 656t2023

17. DAS SANÇÔES ADMINISTRÂTIVAS

l?.1. A Contratada que cometer qualquer das infrações trrevistas na Lei n' 8.666, de 1993 ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e çriminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas levês, assim entendidas como ao;uelas orre nâo acarretarern prcjuizns significativos ao ohjeto da contratação:

b. Multa;

b.l . Morarória de até 5%o (cinco por cento) poÍ dia de atraso irrjustificado sobre o valor da contÍatação, até o limite de 5 (CINCO)
dias;

h 2 Comnensatória de ate 5% ((llNCO Íror cento) sohre o vâl.n totâl do contrato no caso dE inexecução total ou parcial da ohdgação
assumida, podcndo ser cumulada com a multa moratória, destle que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do
contrato.

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar conr ir Administraçâo Púhlica F.staduâl- end.uanto perdumrem os motivos
determinantes da puniçào ou até que seja promovida a reabilitaçào p€rante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administraçào pelos prejuízos causados;

17.1. t. A pçnatidadc de multa pode ser aplicada cumulativamcntc com as demais sanções

17.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realrzer-sc-á em processo administrâtivo quc assegurúá o sontÍâditório c a
ampia rier'csa, observanrio-ss. no que couber, as ciisposiçoes.rrr Lei n'r.ti6o. cic t irv-lt e da Lei n" v.ov7r2ui.2.

I7.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, lrvará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administreção, observado o principio da proporcionalidade.

17.4. As multas devidas e/ou prejuizos causados à Conuatantc serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos cm favor do
F,stado dá Paraiha ou dertuzirtos da gatantia ou ainda o^uando for o ca.so serão inscritos na Dívida Ativa Estado da Paraíha e

cobrados judicialmenre.

17.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podcndo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente,
sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

I8. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

18.1. Até dois dias úteis antcs da data fixada paÍa a abertur da sessào pública, qualquer pessoa poderá solicitar esclareçimenros,
providências ou impuBnar o ato convocatório desta Tomada de Preços.

T



Páginâ n' 13 de 15

GOVERN9
DAPARAIBA

t8.2. E facultada à CPL ou à Autoridade Superior, em qualqu* fase da ticitação, a promoçâo de diligência dcstinada a esclarecer os
complementâr a insúução do processo, vedada a inclusào postcrioÍ de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão

pública.

lR l No iuleamento da hahilitação e rlas prolrosÍa§. a CPl.l,,rlerá sanar erros ou falhas que não alterem a stthstância da-s !.oÍ!ostÀi.
dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, rcgistrado em Ata acessívçl a todos. atribuindo-lhçs
validade e eficácia para fins dc habilitação e classificação.

18.4. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou paÍe dela (lepois de aberta a sessão pública da ticitaçào.

18.5. A autoridade competente paÍa a âprovação do procedinrcnto licitatório poderá revogá-lo em face de razõcs de interesse prirblico,
por monvo de fato supervenrentc devldamente comprovaclo. n..nlnente e suÍrcrcntc pafa JusÍlicar tal con<iuta. devencio anula-lo Jror
ilegalidade, de oficio ou por provocaçào de terceiros. mediairtc ato escrito e devidamente fundamentado.

18.6. Os liciúantes assumem todos os custos de prepaÍaçào e rpÍesentação de sua.§ propostas e a Administração nào será" em nenhum
caso, responsável poÍ esses custos, indspendentemente da cordução ou do resultado do processo licitatório.

l8 7 As normâ^s que discigrlinam este ceúame seÍâo semnÍe inteÍFretâdas em favor rla ampliaçãrr rla disnrrta entÍe ôs interessiúlos.
desde que não comprome[am o interesse da Administração. L, princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

18.8. Em todas as fascs do procedimento licitatório e antes d.r assioatura do contrato serão realizadas consultas ao CAFILPB. e seá
excluída do processo a empresa nele inscrita.

18.9. O Edital esú disponibilizado, na íntegra, no endereço cletrôaico licitacao@)serhmact.pb.gov.br, e também poderào ser lidos
elou obtirios no enciereço nvenicia truane cia Siiveira, Srtt, r'rêriio do rER, i'Andar, torre, Joào l-essoa./PB - L.tP: iü-uti-Znu -
TclcÍone: (083)31331259, nos dia"s úreis, no horário das 08:0o ÀS l2:00 E l4:00 ÀS l6:00 horas, mesmo endereço e periodo no qual
os autos do processo âdminisúativo pemanecerão com vista lianqueada aos intcrcssados.

18.10. Em caso de cobrança pelo fomecimerto de côpia da ínlcgra do edital e de seus anexos, o valor se limitará ao custo çfeÍivo da
rcproduçào gnífica de tais doçumentos. nos tsrmos do § 5', I II. do art. 32 da Lei no 8.666, de 1993.

I R.l I Os documentos noderão ser aoresentados em orisin,rl. em cópia autenticada por cartório competente ou nor servidor da
administração, ou por meio de publicação em órgão da implensa oficial:

I ti. I2. Integram çste Edital. para todos os litr-s e efcitos, trs scluintes anexos

18.12.t. ANEXO t - Projeto Básico

I R l2 2. ANFXO II - Modelo de declaração de cumpriment{, rtos reo.uisitos de hahilitacão íinciso VII do artico 4' da I ei n" l0 520
de 2002)

DECLAIL{ÇÀO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÀO

A empresa , CNPJ n.o , declara, sob as penas dn lei, que ateirde plenamente todos os requisitos de habiliação cxigidos
para participar do ( onvitc n." _.

Local c data

I
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Nome e assinanrra do Diretor ou Representante Legal

18.12.3. ANEXO III - Modelo de declaraçào de inexistência ric fato superveniente impeditivo da habilitação

DECLÁRÁÇÀO DE TTVEXTSTÊNCTE OE FATOS SUPER\'ENIENTES

A empresa CNPJ n." _, declara. sob as pcnas da lei, que até a prcsente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatrrr iedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data

Assinah[a do diretor ou representante legal

I8.12.4. ANEXO w - Modelo de declaração relativa à proibit-r-ro do trabalho do mcnor (Lei n' 9.854/99)

DECLARAÇÀO RELATIVA À PROIBIÇÀO DE TRABAL i{ ADOR MENOR

CNPI n " rleclara soh a. nenas <la lei orre na rnesma não há realizacão rle trahalho nonrmo
perigoso ou insalubre por menores de l8 anos ou a realizaçrio de qualquer trabslho por menores de l6 anos, salvo na condiçâo de
aprendiz, na forma da Lei.

Local c data

Assinatura do diÍctor ou representante legal

t8.12.5. ANEXO V - Modelo de declaraçâo dc microempresa e empresa de pequeno porte

DECLARAÇÀO DE ENQUADRAMENTO DA EMPRESA NA CATEGORIA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUÉNO PORTE _ ME/EPP

A empresa 

- 

CNPJ n' _, declara, sob as penas rla lei, que, para participar do Convite r " _, enquadra-se como
microempresa-/empresa de pequeno porte e que se encontra dcvidamente registrada no registro de empresas mercantis ou oo registro
civil de pessoas jurídicas (conforme o caso).

Local e data

Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal

I 8.12.6. ANIIXO VI- Modelo de carta de credenciamento

CARTA DE CREDENCIAMENTO

Pela lrresente (razâo social CNPI endeteco comoleto com ('tlPl relresentâdâ neste ato pelo Sr. (rêsnonsável da licitânte elencado
no contrato social ou documcnto equivalente, para designar procurador), nomeia seu bastante PROCURADOR o Sr.(nome completo,
documento de idcntificação, CPF), Íesidente e domiçiliado í cndereço Çomplcto com CEP), para rcpresentar a retbrida Empresa no
procedimento licitatório - (número do convitc) - podendo para tanto formular lances verbais, firmar declarações dc vonade,
manifestar interesse de recorrer. renunciar. zuprir incorreçõc: formais, assinar atas e conÍatos. enfim, desempenhar todos os atos
necessários ao fiel desempenho do preseote mandato.

I,OCAI. F DATA

I
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ASSTNATURA E CARIMBO DO REPRESENTANTE LEG \I- DA EMPRESA

I R l7 7 ANFXO VÍI- Modclo da nrÕno<tâ .ie nrêcns

Açesse o link abaixo para baixar o nrodelo:

http://www.centraldeÇompras.pb.gov.br/appls/ccompras/cenh ,rl. ns f/763 8l BFóD3C5lBF/032574A700598C34?OpenPagc

lll. 12.8. ANEXO VIII - Modclo dc dcclaração negativa de relllção Í'amiliar ou de parentesco

DECLAIL{ÇÂO NEGATIVA

DE RELAÇÀO FAMILIAR OU DE PARENTESCO

A empresa (Razâo Social da Licitante). CNPJ N' sediada no s€guinte
enrlerecn n' CFP Rairrn Cidarie not intermÉdin rle serr renresenÍanle leoal
(Nome/CPF), DECLARA, sob a.s p€nas da lei e para os fins do disposto no inciso IIl, do art. l' da Lei n" 8.12412006 (alterada pela
Lei n' 12.2'12/2014), QUE NÀO HÁ DF-NTRE SEUS Só( lr)S cônjuge, companheiro, ou parente em liflha reia ou colateral, por
consanguinidade ou por afinidadc, até o terceiro gÍau, dos agcntes públicos e politicos definidos no inciso I da referida lei, a segür
dcscritos: Govemador do Estado, Vicc-Governador do EsLado e dos servidores investidos em cargos de Secretário de Estado,
Sccretário Executivo ou equivalentcs a estes. Gerências dc Áreas lnstrumenrais e Gerências Executivas e Regionais de Árcas
Finalísticas, além dos ocupantes de cârgos de Direção supurior, DiretoÍia de Sociedades dc Economia Mista e de Gcrências
tsxBcunlas e kegronars ou equrvalcntcs da Admlnrstraça,' Indrrcta. lnclustve dc Socleoadcs oe tconomta Ivltsla.

Joào Pessoa. em de de 20

I Nome. Cargo e Assinâhrre dô Rehresentânte I-egâl de Fmnr.ca I

18.12.X. ANEXO IX - Minuta do conhato

[9.7. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmcnlc, pela Contratante, para compcnsação de prejuizo causado no dccoÍÍúr
da execução contratual por conduta da Contratada, esta deleú proceder à rospectiva reposiçáo no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contâdos da data em que tiver sido ootificada.]

Joâo Pessoa" 22 de Fevereiro de 2023

Washington Lús Soares Ramalho

Presidente - Comissão de Licitaçâo

YEP.S-4o IIODFLO N.' !..9, d511/06/2017

49853D708851 EF48032589DD003A4A3E
Link para uso intemo

CertilicaÉo digital n'

I
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l - 1. Conratação da aquisição de (compra)de material de escritório para Comissâo Especial de Licitação da SEIRH, para atender às

necessidades do SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, DOS RECURSOS HIDRICOS E DO MEIO AMBIENTE
DO ESTADO DA PARAÍBASEIRHMA E DRMH -DIRETORIA DE RECURSOS MINERAIS E HIDROGEOLOGIA, CONfOTMC

especifi cações e quantidades estabelecidas abaixo:

Unidade R$ Un LC 12312006Codigo Descrição

Cx 5 0,00 Ampla
Concon€ncia

1.0 978s6 ALFINETE para mapq com 8mrq divcr..;as coÍ€s, tipo

bola em plástico. Caixa com 50 unidadcs.

i*COrOt alwL entissepico, rídcool etilico hidratado aa

çoDcentração de 70oÁ INPM, irdicado como articeptico

tópico, embalagem com 1000 rú, embalagsm original

c/lote, data de fabricação, validade do produto e Registro

no Ministé,rio da Saúde. Item Íegistrado na ata:

00rp,t2022

Un 25 0,00 Àmpla
Concorrência

2.0 77 622

Ampla
ConcorÉncia

3 1036 BANDEJA em aço inox, medido apÍoximsdamerte 40

cm de comprimento x 28 cm de largura

Un 2 0,003.0

Un 20 0,00 Ampla
ConcorÉncia

4.0 89075 BLOCO de papel para rdscunho sem pauta l/4,
confeccionado com 50 folhas, medindo ( l5 x 2l ) cm.

Embalagem com dados de identificação do produto e

marca do fóricante.

5.0 Un 20 0,00 Ampla
ConcorIênçia

10815 BORRACHÀ bicolor, para apagaÍ tinta de câneta e

escrita de lápis grafite, medindo aproximadanente (50 x
15 x 8) mm. Embalagem com dados d€ identificação do

produto, marca do fabricâtrte.

6.0 105525 CAIXA de arquivo em polipropileno dc l30g/nÉ, com 35

x 13 x 25 cm, que impede que a umidadc estrague seu§

itens. Com 2 capas para colocar as informaçôes sobre os

documentos armazenados. Pode ser guardado tanto na

venical quanto Da horizoirtal. Mais resistcnte e pcsú
tampa com aulGtravamcnto c vári&s ot\-ões de coÍEs- E!!
cor

Un r00

ó',g$}

0,00 Ampla
Concorrência

tr"s:
í*

I

ANEXO II

PROIETO BÁSICO

Tomada de Preços - Compras

PROCESSO N" 3 l .000.001278.2023

I. OBJETO

Item l**
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7.0 106t26 CANETA esferognifica BPGP-S, GNI'-|0R 0,7 Azul Un 150 0.00 Ampla

ConcorÉncia

8.0 1772 CANETA marca texto, fluoÍsscente, [x)nta chanfi:ada

com traço de 4,0mIIf ern cor, tampa da mesma cor da

tinta, embalagem plástica medindo aproximadsmerte

13,0 cm sem considerâr a tampa, vali<iade de no minimr
lano.

Cx l2und 50 0,00 Ampla
Concon€ncia

Un 5 0,00 Ampla
Concorrência

9.0 45592 CANETA marcadom para escrita sm CD e diversas

superficies, com ponta de poliester de diâmeúo 09 mÍf
em cor, gravado no coÍpo a marsa do ftbricante.

Embalagem contendo canela com 0l caneta e dad6 de

identifi cação do produto.

3s029 CAVALETE Flip-Chaí eÍn alumhio com quadro branco

possuindo as seguintes medidas: Cavalctc de 0,70m

largura por 1,80m de altura- Quadro bnrnco (0,70 x
1,00)m de altura.

Un 1 0,00 Ampla
Concorrência

10.0

Un 50 0,00 Ampla
Concorrência

ll.0 66 r07 CD-R virgem, gravaçâo a 52x, 700 MB dadoí 80 min.

áudio, com capacidade pora armazenar 700 MB de dados

ou 80 minutos de áudio; Velocidade de gravação de I a
52x, tendo ern uma das faces a identificação técnica da

mídia (tipo/capacidade pora dados e iáudio/velocidade de

gravação e espaço para escrita do conteúdo gravado com

caneta apropriada. Embatagem original do fabricante,

com dados de idenüficação do produto. marca do

fabricante e data de fabricação.

12.0 456'7 4 CLIP para papel uriurero 4/0, em aço niquelado,

conforme Norma SAE l0l0/20. Embalagem com 50

unidades, dados de id€ntificação do pÍoduto e marca do

fabícante.

Cx l0 0,00 Ampla
Concon€ncia

r 3.0 45609 CLIPS para papel número 0/1, ern aço niquelado,

conforme Norma SAE l0l0/20. Emhlagern com 100

unidades, dados de identificação do produto e marca do

fabricanto-

Cx 5 0,00 Ámpla
Concorrência

14.0 45669 CLIPS para papel número 70, em aço niquelado,

conforme Norma SAE 1010/20- Embalagern com l0O

unida&s, dados de ideírtificaçâo do produto e marca do

fabricánte.

Cx l0 0,00 Ampla
Concorrência

15.0 456'.7 6
CLIPS para papel número 6/0, em aço

Cx l0 0.00 Ampla
Concort8ncia

d. CR
3EIRí

M.L 88.663{lüB 65S9

I
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niquelado, conforme Norma SAE 1010r20. Embalagem

com 50 unidades, dâdos de identificaçâo do produto e

marca do fabricante. Itern registrado na ata:- OO'1712O22

t 6.0 4567',7 CLIPS pam papel número 8/0, em aço niquelado,

conforme Norma SAE l0l0/20. Embalagem com 25

unidades, dados de identificação do produto e marsa do

fabricante. ltern registrado na ata: 016112022

Cx t0 0,00 Ampla
Concorrência

t'7 .0 100037 COLA branca escolar, plástic4 ilstanúnea, para colar

papel, madeir4 embalagern com 90 pmas.
Un l0 0.00 Ampla

Concorrência

Un l0 0,00 Ampla
Concorrência

18.0 45955 COLA em bast to, baso giratória, oão k;xica, peso üquido

de 7,8g. Embalagem com d&s de identificação do

produto, marca do fabricante, data de fabricação e prâzo

de validade.

72830 COPO de vidro para suco, alúo e com capscidade

aproximadâmeilte 350 ml; Item registr.rdo na ata:

0012t2022

Un 36 0,00 Àmpla
Conçonência

19.0

Cx 2 0,00 Ampla
Concorrência

20.0 46't49 COPO para água em plâstico, descaruâr cl, capacidade

180 ml, em poliestireno brârco, úo tóxico, com fiisos e

saliência na borda, o peso por 100 (cern) copos devení

ser igual ou superior a 220 gramas e de acordo com

norma NBR 14.865. Caixa ve.m com 25 pacotes de 100

copos com dados de identificação do produto e maÍca do

fabricante. Item registÍado D. ata:. 0n.25,2022

2r.0 72 8 COPO plástico, descartável atóxico, capacidade 50 ml,

acondiciooado em embalagem com I00 unidades, caixa

com 50 pacotes com dados de identificação do produto e

marca do fabricante.

Cx I 0,00 Ampla
Concorrência

22.0 r8l2 CORRETTVO líquido, a base de água I llml. Un l0 0,00 Àmpla
Conconência

3.0 463t6 CORRETfVO s€co, em fita, escrita irr--diatameote após í

correção, medindo (4,2 mm x E,5 m), a base de r€siDa de

poliester. Acondicionado em embalagem pliástica

transparcnte, com dados de i&ntificação do pÍoduto,

maÍca do fabricante, data de frbricação c prazo de

validade. Item registado na &b-. 0077 12022

Un 30

.tu(

0,00

l^t

Ampla
Concorrência

$ffi

I
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Un 5 0,00 Ampla
Concorrência

1820 gtÁsnco ds borrdcha naturôI, de látex puro, 3 nrm de

espessura, Íesistente, caixa com 25g.

24.0

Un t00 0,00 Ampla
Concorrência

25_O 66070 ENVELOPE carta oficio,na çor branca timbrado em

papel sulfite com gramatura de 75g, medindo (23,5 x
11,5)mm

100 0,00 Ampla
Coaçorrência

26.0 9498',7 EI.MLOPE em papel branco sulfite, tamanho ,{4. Un

ESCORREDOR de pratos em aço iroxidável, capacidade

para 12 pÍatos, com porta talheres medindo

aproximadamente 40 x 30cm. Embalagem com dados de

identificação do produto e marcâ do fabricanúe.

Un I 0,00 Ampla
Concon€ncia

27.O 18498

Un 20 0,00 Ampla
Concorrência

28.0 45900 ESPONJA em espuma para limpeza, medidas

aproximadas (90 x 60 x 15) Ínm. Acondicionada em

embalagem original do fabricante com dados de

identifi cação do produto.

Un l0 0,00 Ampla
Concorrência

29.0 t829 ESTILETE corpo em plástico, medindo l3,0crn, lâmina

estreit4 afiada, removivel, dimensão de 9,5X0,04X0,E

cm.

l0 0,00 Ampla
Concorrência

30.0 46415 ESTILETE largo, corpo plástico, lâmina larga dividid4
medindo (t8 x 105) mn. Embalagern com dados de

identificação do produto e môrca do fabricante- Item

rcgtsnado ÍB úÃt 001712022

Un

ll.0 tt0'706 ETIQUETADORA eletrônica com teclado QWERTY,
com suporte a fita de 9mm a 12mm, LCD 8 caracterÊs x
I liúa, resolução de no mínimo 230 DPl, velocidade de

inpressão 7,5mm/seg, com uma fita inclusa.

Un I 0,00 Ampla
Concorrência

32.0 114748 EXTRATOR de grampo, tt)o piranha preto, medindo

45mm.

Un l0 0,00 Ampla
Concorrência

33.0 46691 FITA adesiva rransparente, em celulose, âdesivo em

resina de borracha natural, medindo ( I 9 mm x 50 m)

Embalagem com dados de identificaçfu tlo produto,

marca do fabricaote, data de fabricação e prazo de

validade. Item Íegisiado Da at^:. 0077 12022

RI 50 0,00 Ampla
Concorrência

34.0 1t285 FITA adesiva transpaÍento, sm rolo com 4E mm dç

laÍgura e 50 m de comprimento,

zu 50 0.00 Ampla
Concorrência

ÍíKÇàRemalh

Ampta
Concorrência

35.0 123035 GRAMPEADOR Metal Profissional até 24O Folhas

Produzido em aço- Utiliza grampos 2316. 23/8,23/10,
Z3l13,23115,23/17,2312O e 23/24 Basc de 29 c-m

Un 5 0,00

1
ur..§iÍlôà

sftRx
rEr E8.563{loa 6589
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6.0 t 837 GRAMPEADOR m&io de metal, par:r grampos 2í6,
base medindo no mínimo (20,0 x 4,5 x 9,0)cm,

capacidade para grampear até 20 folhas de papel de 75

g/m2 de uma só vez. Embalagem com dados dc

identificaçâo do produto e marca do fabricante.

Un r0 0,00 Ampla
ConcorÉncia

Cx 20 0,00 Ampla
Conconência

17.0 45740 GRAMPO para grampeador, galvaoizado, tamaúo
23110, capacidade para granpear de 30 até 70 folhas,

cmbalagsm com 5.000 unidades. Emhrlagem com dados

de identificacao do prcduto, marcá do iabricátrte, data d(

fabricacao e prazo de validade.

Cx 20 0,00 Ampla
ConcorÉnçia

38.0 45',143 GRAMPO para grampeador, galvanizado, tamanho

26/0ó. Embalagem com 5.000 unidades. dadm de

identificação do poduto, marca do fabrica[te, data de

fabricação e prazo de validade.

Un 4 0,00 Ampla
Concoréncia

39.0 1286r9 JOCO de porta copos em inox com 6 pcças. Com

aproximadamente diâmeho: 12 cm.

Un 50 0,00 Arnpla
Conconêacia

40.0 45200 LÁPIS gafite, número 02 (dois), com bon-acha,

revestido em madeira em cor, formato cilíndrico, com

175 mm de comprimeoto, gravado no corpo a marca do

fabricarte.

0,00 Ampla
ConcorÉncia

4t.0 3786 LIVRO Protocolo com capa de papelão revestido em

papel OFFSET de 120 g plastificado, nredindo (215 x

157) mm; folhas intemas em papel Oflset de 56 g

oumeradas de 0l à 100, medindo (205 x 150) mm.

Un l0

Un 22 0,00 Ampla
Concorrência

42.0 t2t907 LIXEIRA ern polipropileno fixa com pcdal e tarnpa,

capacidade de 35 litÍos. O produto de\ eá ter adesivo

com a identificação da mâÍpa do fabricante.

43.0 12834 LDGIRÂ an polipropileno, com pedal e tampa, com

capacidade aproximada de 50 litros. O produto &verá ter

etiqueta com dados de identificação, marca do fabricante

e capacidade. Item registrado rn ata. Ü)0?J2023

Un r0 0,00 Ampla
Concorrência

44.O 8906t PANO multiuso l00e/. potiésteÍ tamanho (33x50)cm ern

rolo com 60 panos picotadç a çada 50 cm.

Un l0 0,00 Ampla
ConcorÉncia

45.0 2132 PAPEL sulfite formúo A4, (2lO x 297 ) mIIr gramatura

de 75glm', branco, embalagem em papcl plastificado

Cx 5 0,00 Ampla
Concorrência

u.t uaf$loossag

I

(.,.-\,'a
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resistente a umidade, caixa com 10 resrras

46.0 95856 PASTA AZ lombo estreito eú PVC, plastificada com

duas argolas inox, em cor medindo (35 x 28,5 x 5).

Un 100 0,00 Ampla
Concon€ncia

47-.O 121357 PASTA AZ LOMBO LARGO COR AZÚ 283 X 3 I 6 X

75MM

Un 100 0,00 Ampla
Concorrência

48.0 45645 PERFURADOR metálico com as seguintes

características: capacidade para perfurar mais de 100

folha< d6 p6p.1 75y-2, medindo (160 x I l0 x 80) mm,

em ferro fundido, pintura eleüosútica, pioos

perfuradores em aço norma SAE I I 12 com oxidaçâo

preta, molas aço norma SAE 1065/70, zincada e

rlesidrogenizada, pino Íransversal rorma SAEl0l0/20
zincado, apoio da base em polietileno.

Un 4 0,00 Ampla
Concorrência

49.O 45644 PERFURADOR m6iítico, com capacidade parà perfrrar

ate zl0 folhas de papel 759lm', em ferro fundido, pintura

eletrostilic4 pinos perfiradorcs em aço Norma SAE

I I 12 com oxidação pret4 molas aço Norma SAE

1065170, zir.cada e desidrogenizada, pino traDsveÍsal

Nomn SAE10I0/20 zincado, apoio da base enr

polietileno. Embalagem com dados de identificação do

pÍoduto e marca do fabricante.

Un l0 0,00 Ampla
Concon€ncia

50,0 78050 PILHA alcalina AAA, tipo LR 03 1.5 v. ideal para

controles, câmaras digitais, lantemas e etc- Cartela com 4

unidades.

Un l5 0,00 Ámpla
Concorrência

51.0 1770 PINCEL marcador para quadro brauco (memoboard),

com tampa, corpo de resina teÍmophistic4 tinta a base d,e

pigm€ntos orgiânicos, solventes, ernbalagern com 04

unidades, nas cores (vermelho, azul, verde e preta),

medindo 12,0 cn1 validade de I ano.

Pct l0 0,00 Ampla
Concorrênçia

52.0 87518 PORTA copos dispensador redondo, ern aço inox para

copo de água 180/200ml 4Scm(altura) x 7,5crn

(diâmetro).

Un I 0,00 Ampla
Coucon€ncia

53.0 t28617 PORTA copos ern inox, para cafe de 50 rd frxado por 02

[dois) parafusos, com capacidade mínima de l0O copos.

Un I 0,00 Ampla
Concorrência

54.0 14896
FORTA lápis em acrílico, com 06 divisões.

Un zo 0,00 Ampla

55.0 1887 PORTA papel em acrílico, 3 bandejas, colorido, medindc

(37,0 x 26,0)cm.

Un 20 0,00 Ampla
Conconência

56.0 1286r 8
PRISMA de mesa em acrílico dupla facc / .,.

Un 25 0,00 Àmpla
Concorrênnir

PÍE ldentc da CÂ-
SEIRX

M.t. 88ó63-0l$ 6589
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Mcdidas (20 x l0) cm.

5',7 .0 61322 QUADRO branco, em laminado, com contomo em

alumínio, medindo (3,0 x 1,20)m, para cscrita de pincel

atômico apropriado.

Un I 0,00 Ampla
Concorrência

58.0 16971 QUADRO de aviso de esúuhrra em MDF, fittrdo em

cortiça revestido de feltro, medindo ( I ,lÍ) x 0,90)cn;

frenre fechada com vidro de corrsr e to:hadura com

chave.

Un 0,00 Ampla
ConcorÉncia

59.0 106755 QUADRO mural ern vidro e alumínio F4, cqn suporte

para fixar na parede, tipo sandúche formato (2,00 x
I,lO)rn.

Un I 0,00 Ampla
Coocorrência

60.0 4566r RÉGUA sm matsrial plástico incolor, graduada ern 30

crn, suMivisão ern mcr, com 3,00 mm tic es?essura e 35

mm de laryura. Embalagem com dados de ideÍtificâçâo

do produto e marca do fabricante.

Un 30 0,00 Ampla
ConcorÉncia

61.0 I I I357 SACO pListico para lixo com capacidadc para @ litros,

0a pÍEto medbdo apÍoxinadame[te 60cm de largura x

70 cm de comprimento, origirul do fabricante,

"'mbalagem com l0O unidades. A embalagem deverá

informar a marca do fabricantedimeosôcs do saco,

quantidade e os dizeres manter fora do alca.nce de

crianças , uso exclusivo para lixo e saco não adequado

a conteudos perfrrrartes . O pÍoduto d€lcrá atêndÊr

Normas ABNT NBR 9191.

Un l0 0,00 Ampla
Concorrência

62.0 93945 SACO plâstico para lixo domiciliar, capaci<hde para 30

litros, medindo no mínimo 59cm de largura x 62crn de

comprimento, original do fabric$te, embalagern com

100 unidades. Item registrado na ata:. ü)892022

Pc1 l0 0,00 Ampla
Concon€ncia

63.0 751l9 IESOURA com lâmiÍras em aço, com aproximadamentc

I 5 cm de comprimento, ponta fina. Coú cabo de

pkístico.

Un t0 0,00 Ampla
ConcorÉncia

64.0 4',78'.71 IESOIJRA para uso geral em inox 25cnr
Un 5 0,00 Ampla

Concorrência
65.0 108754 IINTA para carimbo na cor azul l8mt. pmzo de valida&

de no mínimo 0l ano.

Un 6 0,00 Ampla
Concorrôncia

66.0 72345 tJn 6 0,00 Ampla
Concorrência

A para reabastecer carimbo e/ou almofada para

em cor, tubo com 40ml, validnde de no mínimo

I ano.
1.2. Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de l2 (dozc) meses
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2. ruSTIFICATIVA

2.1. Devido a solicitação do Banco Mundial para que o prqclo de segurança Hídrica da Paraíba obtivesse uma sede exclusiva do
projeto PSH-PB. Foram locsdas salas no seguinte endereço rra Av. Epitácio Pessoa 1498, Edf. Makadesh, téneo, sala 06,09,10,1l,
Joâo Pessoa - P8,58030-001 para atender a demanda, então. solicitamos a aquisição dos materiais de escritório para que a equipe
possa desempenhar os trabalhos necessiáLrios no local, pois a nresma é um anexo da Secretária de IDfraestÍutura e Recursos Hidricos
(SEIRH), sendo assim faz-se necesúrio a compra dos matérias solicitados.

3, ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETo

3.1. Os bens deverão s€Í entr€gu€s na sede do órgâo, oo endereço Avenida Assis Chateaubriand, N'2630 - Distrito Industrial -
Campina Grande

-CEP:58.41I -450, no horário das 0E:00 às l2:00 horas , crn remessa REMESSA PARCELADA, no prâzo não superior a 60
(sesselta) dias, contados a partir da data de recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor.

3.2. Os beos serão recebidos provisoriamente logo aÉs a entrega pelo(a) responúvel pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterioÍ verificâção de sua conformidade com as especiÍicações constantes neste Termo de Referência e na
proposta.

3.3. Os bens podeÉo ser rejeitados, no todo ou em parte, quaodo em dcsacordo com as especificaçôes constantes nesle Tormo de

Referência e na proposta, devendo ser substituídos oo prazo nráximo de 05(cinco) dias, a contar da notificaçào da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo márimo de 30(trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a

verificação da qualidade e quanridade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

3.4.1. Se o recebimento dos bens for efetuado por unidade descentralizada, a unidade recebedora, por intermédio de servidor ou
comissão designada, deverá encaminhar à unidade pagadora relatório declarando o recebimento do material e a conformidade das

especificações técnicas e quantitativos juntamente com a Nota Fiscal.

3.5. O recebimento provisório ou dehnitivo do objeto não cxclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resulta[les da

incoreta execução do contrato.

3.6. O servidor ou Cornissão responsável ao atestar o recebimc[to do objeto deverá informaÍ se a €ntÍcga foi realizada no prazo; se

não, anexar parecer técnico encamiúado ao Ordenador de Dcsp€sq nos termos do An. 4' da Lei n" 9.697/2012 (CAFIL\.

3.7. O prazo de validade na datâ da entrega nâo podeú ser inícrior a 60 (sessenta) meses do prazo total recomendado pelo fabricante.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. A Contmtada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus aoexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas deçorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

4.1.1 . EfetuaÍ a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das
especificaçõês do Edital e da proposta, acompaúado da respectiva nota Íiscal constando detalhadamente as indicações da marca,
fab cante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

4.1. t,l. Os bens devem estaÍ acompanhados, ainda, quando li)r o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do produto, de acordo

I
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com os artigos 12, 13, lE e 26, do Código de Defesa do Consumidu Q-ei o" 8.078, de 190);

4.1.3. SubstituiÍ, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no pÍazo m,áximo de 05 (CINCO) horas, o pÍoduto com
avarias ou defeitos;

4.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Adminrstração, inerentes ao objeto da pÍesente licitação;

4.i.5. Comunicar à AdministÍação, no prazo máximo de 24 (vinte € quatÍo) horas que ântecede a dâta da entrsgâ, os motivos quc
impossibilitem o cumprimento do pr"zo previsto, com a der ida comprovaçâo;

4.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.1.7. Não transferir a terceiÍos, por qurlquer formâ, nem mcsmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer
das prcstaçôes a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou na minuta de contrato;

4.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menrrr de dezcsseis anos, exceto m condiÉo de aprendiz para os maiores de
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em tÍabalho notumo, perigoso ou insalubre;

4.1 .9. Responsabilizar-se pelas despesas dos kibutos, encaÍgt,s trabalhistas, previdenciririos, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamento de pessoal, prestação de garântia € quâisquer out.as que incidam ou venham a incidü na execução do contrato.

5. OBRICAÇÔES DA CONTRATANTE

5.1. A Conn-dtante obriga-se a:

5. L 1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

5.1.2. VeÍiÍicaÍ minuciosamente, no prazo fxado, a conformidade dos bens recebidos pÍovisoriameut€ com âs especificâções
constantes do Edital e da proposta, para Íins de aceitação e recebimento definitivos;

5.1.3. Acompanhar € fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmeDte designâdo;

5.1 .4. Efetuff o pagamento no prazo pÍevisto.

6. CONTROLE E FISCALIZAÇÂO DA E)GCUÇÃO

6.1 . A fiscalização da contratação será exercida por um reprcsentant€ dâ Administração, ao qual competiní dirimiÍ as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciôncia à Administração.

6.1.1 . O representante da Contratante deverá ter a experiência necessrária para o acompanhamento e controle da execução do contmto.

6.2. A fiscalização dc qu€ trata este itçm não exclui nem reduz a responsabilidade da fomecedora, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitôrios, ou emprego d€ material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na oconência desta, nâo implica em co responsabilidade da Administraçâo ou de ssus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n" 8.666, de 1993.

6.3. O fiscal do contrato anotará em rcgistÍo próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçâo do contrato, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionârios eventualmente envolvidos, determiaando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos obsçrvados e encamiúando os apontamenlos à autoridade competente para as provid

/
wá'us4Emd'ft

rrr"'"Éj5'ioosg
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ências cabíveis

7. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÀO

7.1. O prazo de vigência do contrato será de 45 (210) dias, .t partiÍ da data da assinatura do pÍesente instrumento, e seú adstrito a

vigência do respectivo crédito orçamentário, nos termos do aÍigo 57 da I-oi n' E.666, de 1993.

8. bAs SANÇôES ADMTMsTRÂTrvAs

8.1 . A disciplina das sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contÍatação e aquela prevista no Edital e

legislações correlatas.

9. QUALIFICAÇÃO TÉCT.{ICA

9.1. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens ern caract€rísticas, qua[üdades e prâzos compatíveis com o objeto desta
licitação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

IO. DA AMOSTRA

10.1. Os licitantes deveÍão colocar à disposiçAo da Administraçâo todas as condições indispeusáveis à realização de testes e fomerer,
sem ônus, os manuais impressos em lingua poÍtuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

João Pessoa, 17 de ab de 2023

Milton Jos€ Mafra

Tatiana Ribeiro Rocha

t7 5.459-6

Aprovo, em l7 de aúil de2023

Tatiana Ribeiro Rocha

Ger€nte de Administração da SEIRH

VERSÃO MODELO N" t .5, de 24101 t2017
*n,H$,m["*

,.r"r.e&6ãlÍ@ossg

EB5962AA5A1 1 E6D40325899400654F89
Link para uso inlemo

CertiÍicaÉo digital no

t.
d



ANEXO VII . MODELO DA PROPOSTA DE PITEÇOS

LICITANTE:

LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇO N.'OO2I2OZ3ISEIRTI

DATA DA REALIZAÇÃO:

HORÁRIO:

II'EN1 UN I) QUAN r' IiSPI]CII:
rc^('^o

MARC^/MOt)UI-C) VALOR
I JNI'I- SFM
tctus,,lss lt5

]CMS/ISS

^LieuorA
VAI,OR
R$

VALOR
tntt,itrtt.r
COM ICMS/ISS
R$

ALoR uNlrÁRIo
t,lt()l,os Io l($

VAI-OR
to t^t Rs

I'OTAL (;EItAL

LOCAL E DATA

"-'^ffs-
ASSINATURA E CARIMBO DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRE
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ANEXO IX

CONTRATO

Tomada de Preços - Compras

PROCESSO N' 3 1.000.00 l 278.2023

CONTRATO N" <NumeÍo do Contrato>

A SecreüíÍia de Estado da Infraestrutura e dos Reçunoo Hídricos do Estado dâ Paraíba -SEIRH , com sede no Rua João da Mata S,N,
inscrito no CNPJ sob o n" O2.221+96210OO144, neste ato Íspresentado pelo <Nome do Reprcseotaote do Órgão e Cargo>, nomeado
pela Portaria n" <PortariaRepÍesentanteoÍgao>, de <Data da Portaria da Representante da Órgãe, publicada em <Data da
Publicação da Ponaria da Representante do Órgão>, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pelo Ato
Governamental n" <Número do Ato Governamental>, de <Data do Ato Govemamental>, publicado em <Data da Publicação do
Ato>, doravante denominado simplesmente CONTRATANÍE, e a empr€sa <Nome da Empresa>, inscrita no CNPJ n' <CNPJ da
Empresa>, com sede na <Endereço da Empresà, CEP <CEP da Emprcsa>, no Município de <Municipio da Empresa>, denominada
CONTRATADA, neste ato repÍesentada pelo Senhor <Nome do Representante da Empresa>, portador da Cédula de Identidâde n'
<Rg do Representante da Empresa> e CPF n'<CPF do Representânte da Empresa>, tendo em vista o que consta no Processo no

31.000.00t278.2023, e o resultado final da Tomada de Prcços r" 00212023, com fundamento na Lei no 8.6ó6, de 1993, na Lei
Estadual no 9.69'112012 e demais legislações corelatas, resolvem celebrar o presente inskumento, mediarte as cláusulas e as

condições seguintes;

I. DO OBJETO

l.l. O contrato tem como objeto a aquisição de (Compra) material de escritório para Comissão Especial de Licitação da SEIRH,
visando atender às necessidades do SECRETARIA DE EST.\DO DA INFRAESTRUTURA, DOS RECIIRSOS HIDRICOS E DO
MEIO AMBIENTE, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Projeto Básico e no Edital e seus Anexos.

l.l.l. tntegÍam o presente contrato, ind€pendentemente de transcrição, a Tomada de Preços n" 002/2023, com seus Anexos, e a
Proposta da CONTRATADA.

2. DO LOCAL, DA QUÀNTIDADE E DO PRÂZO DE ENTRECA DO MATERIAL

2.1. O material deveú ser entregue conforme discriminado abaixo

discriminar os itens>

2. L I . 0 prazo de entrega do material será contado a paíir da data de recebimento da Nota de Empeúo pelo fomecedor

3. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

3. L A CONTRATADA obriga-se a

3.1.1. Efetuar a entÍega dos bens em perfeitas condiçõ€s, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das
especificações do Edital e dá propostâ, acompanhado da respeçtivâ trota fiscal constatrdo detalhadaments as indicaçôes da marca,
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

3.1.[.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando lor o caso, do manual do usúrio, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

ú.l

LutS

úÊ,c

l:

I

CONTRATO DE AQUISIÇÂO DE Material de Esoitório paÍa Comissão Especial de Licitação da SEIRH QUE ENTRE SI
CELEBRAM A SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTI,JRA, DOS RECTJRSOS HÍDRICOS E DO MEIO AMBIENTE,
E A EMPRESA <Nome da Empresa>.
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3.1.2. R€sponsabilizar-se Í)elos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os aíigos 12, 13, l8 e 26, do Código de Defesa
do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

3.1,2.1. Este dever implica na obrigação de, a critério da Adnlinistração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruiÍ, à suss
exp€nsas, no pÍazo máximo fxado no Projeto Básico, o prodúto com avarias ou defeitos;

3.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Adminjstração, inerentes ao objero da presente licitação;

3.1 .4. Comunicar à AdmidistraÉo, no prazo máximo de 24 ( vinte e quatro) horas que antecede a data da entrÊga, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo pÍevisto, com a de\ ida comprovação;

3.1 .5. Manter, duÍante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na Iicitação;

3.1.ó. Não transferiÍ a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigaçôes assumidas, nem subconkataÍ qualquer
das prestações a que esti obrigada, exceto nas condições autoÍizadâs no PÍojeto Básico ou na minuta de contrato;

3.1.7. Neo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

3.1 ,8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tâxas, fr€tes,
seguros, deslocamento de pessoal, prestação de gaÍantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do conhato.

4. DAS OBRIGÀÇÔES DA CONTRATANTE

4. l. A CONTRATANTE obriga-se a:

4.l.I. Receber provisoriamente o mateíal, disponibilizando local, data e horário;

4. | .2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

4.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obÍigaçôes rla CONTRATÀDA, através de servidor especialmente designado;

4.1.4. Efetuar o pagamoDto no prazo previsto, após cumpridas as condições de entÍsga e aceitaçâo do objeto definidas no projeto
básico.

5, DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÀO DO OBJETO

5. I . Os bens serão recebidos:

a. PÍovisoriâmente, a paíir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificaçôes constantes do Edital e da
proposta.

b. Definitivamente, após a veriÍicação da conformidade com as especificações constaotes do Edital e da pÍoposta, e sua conseqüente
aceitação, que se dará no prazo fixado no Projeto Básico.

5.2. A Administração rejeitaú, no todo ou em parte, a entrega clos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.

6. DO VALOR DO CONTRATO

$&

\$\§

65Ú9
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6. l. O valor do conhato é de R$ <Valor do Contrato> (<Valor do Contrato por Extenso>)

6.1.1. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contÍatual, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, tÍabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administrsção,
materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cunrprimento integral do objeto contratado.

't oa vlcÊNcte

7.1. O prazo de vigência do conhato seÍá de <Prazo de Vigência do Contrato> (<PrazovigenciacootratoExt€nso>) dias, a panir da

data dâ assinatuÍa do presente instÍumento, e seú adstrito a \ igência do respectivo crédito orçamentório, nos termos do artigo 57 da

Lei n'8.666, de 1993.

8. DO PACAMENTO

8. l. O prazo para pagameuto seú de no máximo 30 30 (trinta ) dias, contados a partir da data da apresentação da Nola FiscayFaturd
pela CONTRATADA.

8.2. O pagamento someÍrte será efetuado após o recebimento definitivo do objeto e o cons€quente aceite da Nota Fiscal/Fatura
aprÇsentada p€la CONTRATADA, pelo servidor competente ou comissão responsável, condicionado à verificação da conformidade
da Nota FiscavFahfa apresentada p€la CONTRÂTADA e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

8.2.1. No caso de recebimento por unidade descentralizada, o pagamento só será feito mediante o relatório de servidor ou comissão
designada para recebimento, declarando o recebimento do material e a cooformidade das especificações técnicas e quaÍrtitativos.

8.3. Havendo erro na apres€ntação dâ Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos p€Íinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendentc até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótesc, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compror ação da regulariz:ção da situação, nâo acarretando qualquer ônus para

a CONTRATANTE.

E.4. Antes do pagamento, a ContÍaiante verificaná condiçõer de habilitação e qualificação da Contratada, espe.cialmente quanto à

regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais, dercndo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

8.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçâo aplicável.

8.5. t. Sení retido para o Fundo EmpreeÍrder 1,67o das empresas de médio porte ou superior e I % das empresas de pequeno poÍe, oos

termos do inciso ü, do art. 7", da Lei n" 10.12812013.

8.5.2. A CONTRÂTADA regularmeÍrte optante pelo Simplcs Nacional, nos lermos da Lei Complementar n' 123, de 200ó, não
sofÍeú a retençâo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pâgamento ficará
condicionado à apresetrtação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao ratamento tributário favorecido
previsto na referidâ Lei Complementar.

8.6. O pagamento será efetuado por meio de Autorizaçâo dc Pagamento, mediante depósito em conta-corrente, na agência e
estabslecimerto bancário indicado pela ContÍatada, ou p()r outro meio pÍevisto na legislação vigente.

8.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o
valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a darâ limit€ prevista para
o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (scis por ceoto) &o ano, aplicando-se a seguinte formula:

$.r"
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EM=lxNxVP

EM : Encargos MoÍâtórios a serem acrcscidos ao valoÍ originariamente devido

I - lndice de atualização financeira. calculado segundo a fómrula:

I; (6 / 100) / 365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pâgamcnto e a data do efetivo pagamento

\/P = Valor da Parcela em atraso

9. DO REAJUSTE

9. I . Os prrços são fuos e irr€ajustiíveis.

IO. DA DOTAÇÃO ORÇAMENT/\RIA

I 0. I . As despesas deconetrtes da pÍesente contratação correrão à conta de recursos esp€cíficos consignados no Orçam€nto Geral do
Estado deste exercício, na dotação úâixo discriminada:

3l l0l

Recursos não Vinculados de Impostos _ N"5000

5046 - Programa de Gestão e Manulenção e Serviços ao Estado

4216- Manutenção de Serviços Administrativos

N"65ó/2023

I I. DA FISCALIZAÇÃO

I L l. A fiscalização da execução do objeto seriá efetuada, na fbrma estabelecida no Termo de Referência, pelo (a) <Nome do Fiscal
da Comissão> especialmente designado (a) pela Ponaria n"<N úmero da Ponari», do (a) Secretaria de Estado da Infi-aestrutura e dos
Recursos Hídricos do Estado da Paraíba -SEIRH.

I1.2. A fiscalização de que trata esta cláusula nâo exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive peÍante
terceiros, por quâlquer inegularidade, ainda que resultante dc imperfeiçôes técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferioÍ e, na ocorrência dest8, nào implica em co-responsabilidade da CONTRÁTANTE ou de seus
agentes e pÍepostos, de conformidade com o aí. 70 da Lei n" 8.666, de 1993.

I1.3. O gestor do contrato anotará em registro púprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados ev€ntualmentc envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos À autoridade comp€tente paÍa as providêtrcias cabíveis.

t2. DAS ALTERAÇÔES

12. L Eventuais alteÍações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

12.2. A Coúralada Íicará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes que se fizerem
necessários, nos t€rrnos dos parágrafos lo e 2o do art. 65, tia Lei n'8.6ó6193.

*JL
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I3. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

13.1. A CONTRATADA que, no decorrer da conratação, cometer qualquer das infiações previstas na Lei n" 8.666, de 1993, sem
prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes sanções:

a: advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nâo acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. multa:

b.l. moratória de ate 5yo (cinco por cento) por dia de aÍaso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 5 (cinco) dias;

b.2. compensatôria de até 57o (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação
assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, dcsde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do
contrato.

c. suspensão de licitar e impedimento de contrataÍ com o SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, DOS
RECURSOS HIDRICOS E DO MEIO AMBIENTE, pelo prazo de ate dois anos;

d. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, enquanto perduraÍem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que seú
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Adminishação pelos prejuizos causados;

l3.l.l. A penalidade de mula pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

t3.2. A apticação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á ern processo administrativo que assegurará o contraditório € a
ampla defes4 observando-se no que couber as disposiçôes da Lei n' 8.666/193e da Lei n" 9.69712012.

13.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levaú em consideração a gravidade da conduta do infiatoÍ, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.4. As multas deúdas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recohidm ein
favor do Estado da Paraíba, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Estado e

cobrados judicialmente.

13.5. As sanções aqui previstas são independentes €ntre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamenle,
sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

I4. DÂ RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. São motivos para a rescisão do pr€setrte Contrato os elencados no aÍ. 78 da Lei n' 8.6ó6, de 1993, que obedecerá às

disposições dos aÍigos 79 e 80, da Lei n" 8.666/93.

14.2. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia cootratual, para ressarcimeoto da
CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retençâo dos créditos decorrentes do Contrato,
até o limite dos prejuízos causâdos à CONTRATANTE, além das sarções previstas neste instnrmento.

14.3. A CONTRÁTADA reconhece os direítos da CONTRATANTE ern caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 daLei n'
8.666, de 1993,

14.4. O termo de rescisão devçrá indicar, conforme o caso

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

taaü
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I 4.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.4.3. Indenizações e multas.

li. Dos cAsos oMrssos

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas oas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo
as disposiçõ€s contidas na Lei n'8.666, de 1993, bem como nos demais regulam€ntos e normas administratiyas, que fazem paíe
int€grante deste Contrato, independentemente de suas transcriçõ€s.

16. DA PUBLICAÇÃO

16. l. Incumbini à CONTRATANTE providenciar a publicaçâo do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do Estado, nos termos do

§ Único, do art. 6l dzLei 8.666193.

17. DO FORO

17.1. Fics eleito o foro da Comarca de João Pessoa, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir
quaisquer questõos oriundas do presente Contt"to.

E assim, por estarem d€ acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a segui! firmam o prÉsente ContÍato
em 02 (duas) vias, de igual teor e form4 para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

<Local>, <Data Corrente por Extenso>

<Nome do Representante do Orgão e Cargo>

< (rÍgao >

<Nome do Representante da Empresa>

<Nome da Empresâ>

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF n':

Identidade n":
t{arhigtontuislatt 

rtna"'

n"aa.efüloncurl
Nome:

CPF n':

Ideutidade no:

VERSÃO MODELO N" I .3. l, de 0l /0712020
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